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ITR - VALOR prrium VA TERRA NUA - Os valores
estipulados para determina0c, da base de CálcUic
da exigencia f~a sob exame, apóiam-se em
i. os t nenen tos normativos, respaldados pela
legislação de reOncia -- Decreto n2 84.68S/20,
art. 72, parAgisfos. hhgo cabe a este Colegiado
pronunciamento sobre a legalidade dos díspesitives
vidontes, visando sua refermulaco ou alteraço. E
de 5i1 a manter o lançamento efetuado COM ariDiLD nas
normas de regAncia. Recurso ri Xo provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto per COTRIGOACU COLONIZADORA DO ARIPUANn
S/A.

ACORDAM cs Membros da Terceira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes„ por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEWSKI
e TIPERANY FERRAZ DOS SAt-U0S.

Sala das Sessges, em 17 de maio de 1994.
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VISTA EM SESSflO DE: O 7 AIL 1994
Participaram, aindR„ ' do presento julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, SERGIO AFANASIEFF, CELSO ANGELO L:1,M31,1A
GALLUCCI e SEBASTIM DORGES TAOMARY.
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Processo no : 10880.099695/92-11

Recurso no o 74.413
AcórdWo no : 203-01.435
Recorrente : COTRIOUAÇU COLONIZADORA DO AROPLIANg S/A

RELATORIO

A empresaacima identificada foi notificada a pagar
o imposto sobre a Prcnprindade Territorial Rural -- :UR, Taxa de
8erviços Cadastrais e Contribuicáb Sindicai Rural CNA, no
montante de Cr$ 56.817,00 correspondente ao exercício de 1992 do
imóvel de sua propriedade localizado no Município de ARIPUffi g --
PIT.

M2g)	 acoitando tal netlficacNo, a	 requerente
r~:~A A impugnaga'ci (1 i. 	 (31/02) alegando, em síntese, ClUPN

a) o Valor mínimo da Terra Nua .-- VTIlm foi
superdimensionado, O excessive e absurde, sendo, inclusive,
superior ao preço comercial prdticade peie mercado irmérCliariou

b) e VTHm é bem superior ao valor venal estahele-
cido pela Prefeituva Munici liUa cálculo do ITBI em dez ./91 e
abr./92.,

c) cs preços de mercado estabelecidos pelas
empresas colonizadoras, que atuam no município, nestes éltimos 2
anos, n'iUí, acompanharam nem MCSMO ellA valerizacIáci peles índices de
inflaiígio, e que, em face dessa realidade e(;:nemica, a Prefeitura
local deixou de reajustar es valeres venaid da pauta do ing l. a
partir de abr./92u

d) se e VTNm ap/icado ao ITR/91. fosse reajustado
monetariamente, como nos anos antericres, resultaria no valor
máximo de Cr$ 25.000,00 por hectare em dez ./91g

e) é, finalmente, que o imóvel localiza-se em no-
va e pioneira fronteira agrícola na Amazónia Legal, sendo uma
regio considerada inviável e de difícil MC~50,

Ar autoridade julgadora de primeira inst&ncia (fls,
06/07) julgou prcuuudente o Lmiis~fhu„ cuja ementa destacou

TR/92 -- O laniamento foi. corretamente efetuado
com base na legislagao vigente. A base de cálculo
utilizada,	 valor mínimo da terra nua, 	 está)
prevista nos parágrafos 2. e Zo do art. 7u 	 :
Decreto rio 84.605, de é de maio de 1920,"
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No Recurso Voluntário (fis.09), a	 recorrente
rei ter integralmente os pontos já expendidos.: na peca
impurinatória 1,4 resuaivn que o mérito da impugna0o nilo foi
apreciado em Primeira Dist'incia, por faltar — lhe coopetencia para
pronunciarebe sobre a euesto, pare avaliar . e mensurar ou VTNm
cionntanten da instruço Normativa no 11V/92, cuia alçada é
privativa denta Instáncia :Superior.

E o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Conforme relatOrio em comente, a írresignasWe da
ora recorrente prende-se, de forma primordial, aos valc,res
estipulados	 para	 a	 cobrança	 da	 exigMncia	 fiscal	 eM,
discussZki,

Para isso, contribui, de medo inquestionável, a
compara0o por ela efetuada, entre o Valor mínimo da Terra fMa --
VI 'l 	 atribuído ao imóvel de sua propriedade pela Instre0o
Normativa 11 9/92 e os valores penais estabelecidos pela
Pnífeitura Municipal de Jurmena-NT, visando o cá -isolo de ITnt em
dezembro de 1991 e abril de 1992. Da mesma forma, alega aue a
coLi rança tributaria encentra-se em tOtal deSacerdo com os valoríN:
de mercado, por ela pesquisados.

Um decorrOnciag deduz que o VTNm está bem acima
desses valores.

pleiteia, per conseguinte, que o VTNm das áreas
discutidas seta estipulado em valeres equiparadas a 25% de preço
médio de mercado ou 50% do valor venal médio de ITD1 da
Prefeitura Municipal do Juruena, o que resultaria num valor
aproximado de Cr$ 60.000,00 per hectJu-a,..

Da análise da peça impurfnatória, bem como da
petiOo interposta, à guisa de recurso, entende-se gue a
requermorte raào fere o laruovm ,nnto, inquinando-e de erro.

Contudo, espera Fe argumenta nesse sentido ver
aII. terado o método de apura,:áo do VTNm.

De forma coerconte„ no entanto, deci!ities reiteradas
deste Golegiado convergem da mesma forma para o entendimento da.
impossibilidade, na estera" administrativa, de alterecab OU

referwia0o da 1egi3la0o de regencla.

No caso PM tela, os VfNo etribuldos para o
exercício de 1992, dispostos na 1 nstru0o Normativa no 11.9/92.
apoiaram-se nos criterios estipulados, no item I da Portaria
Intenninisterial n2 1.275/91, que, por sua vez, encontra respaldo
nas ri :i.1: estatuldas no DWefl'IA) no 04.625/00, art, 7p e
parágrafos-
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Reksta, ento, comprovado ter a exigem:14k fiscal
suporte ItnItimo„ cern,koante as normas vIgentos.

nssím, conheço do recurso, por catrIvol e
interposto por parte gualfficade. No merito, no entanto,
considerando inatacada a decisgto roundeida, nodo-~ provimento.

(e sa:Ja da. S ri seffee„ om 1.7 do maio do 1. c 94..
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